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REGIÃO NORTE

Justiça garante posse
de terras para indígenas

VILSON DE OLIVEIRA, O JAGUARETÉ,
anunciou que os índios farão uma festa
pela vitória na Justiça: “Vamos fazer uma
comemoração para lembrar essa data, que
fecha um ciclo de lutas por nossas terras”

GIRO RÁPIDO

Testes gratuitos de
Aids e hepatite em Iúna

A Prefeitura de Iúna, por meio da
Secretaria Municipal de Saúde,
oferece testes rápidos para detectar
o vírus HIV (transmissor da Aids),
sífilis, hepatite B e hepatite C.

Os exames são realizados no
Posto de Saúde do Centro, de terça
a sexta-feira, das 8 às 11 horas. Os
testes são gratuitos.

Para fazer os exames basta uma
gota de sangue, e o resultado sai
entre 15 a 20 minutos.

Obras em Soturno e
no bairro Aeroporto

Os moradores do bairro Aeropor-
to e do distrito Soturno, em Ca-
choeiro, estão sendo atendidos pe-
la prefeitura com obras de infraes-
trutura, solicitadas via Orçamento
Par ticipativo.

No Aeroporto, está sendo cons-
truída a nova galeria da rua José Ca-
legário, que aumentará a capacida-
de de vazão, evitando alagamentos.
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CONSTRUÇÃO da nova galeria

Ação de drenagem
em Nova Venécia

A Prefeitura de Nova Venécia,
por meio da Secretaria de Obras,
começou as obras de drenagem e
pavimentação da rua Alegria, no
bairro Bonfim.

“A obra de drenagem e pavimen-
tação vai deixar a rua bem mais
moderna e segura. Nós estamos
atendendo a um pedido antigo dos
moradores do bairro”, disse o se-
cretário municipal de Obras, Jonas
Caliman.

Reforma em creche e
escola de Sooretama

A Prefeitura de Sooretama ini-
ciou a reforma do Centro de Edu-
cação Infantil Municipal (Ceim)
Miguel Alves da Cunha, no bairro
Alegre, e da Escola Álvaro Marques
de Oliveira, no bairro Parque São
Jorge, que também será ampliada.

O Ceim terá uma biblioteca, sa-
las com cerâmica e vai ganhar uma
sala de informática com acesso à
internet. A obra será concluída em,
aproximadamente, 60 dias.

Ação do Ministério Público
O Ministério Público Federal

(MPF) intermediou a elaboração
do Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) que garantiu aos índios
de Aracruz a posse das terras tra-
dicionalmente ocupadas por eles.

“A assinatura das escrituras das
terras indígenas é o desfecho de
uma atuação jurídica que seguiu
todos os trâmites constitucionais.
A própria Constituição Federal
preceitua que são terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos índios as
por eles habitadas em caráter per-

m an en te ”, disse o procurador da
República, Paulo Henrique Trazzi.

“Também são terras tradicional-
mente ocupadas por eles as utili-
zadas para suas atividades produ-
tivas, as imprescindíveis à preser-
vação dos recursos ambientais ne-
cessários a seu bem-estar e as ne-
cessárias a sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costu-
mes e tradições”, concluiu Trazzi.

Procurada pela reportagem, a
Fibria não se manifestou até o fe-
chamento desta edição.

Mo ra d o re s
reclamam de
mau cheiro
em Aracruz
A R AC R U Z

Comerciantes da cidade de
Aracruz, no Norte do Estado,
estão reclamando de mau chei-
ro deixado nas ruas, principal-
mente nas avenidas Venâncio
Flores, Florestal e Castelo Bran-
co, por onde passam os veículos
que fazem o transporte de lixo
até o aterro sanitário do municí-
pio, localizado no bairro Areal.

Os lojistas e moradores dessas
vias estão incomodados com o
derramamento de chorume –
líquido acumulado dos resíduos
– dos caminhões de lixo que
chegam de 11 municípios da re-
gião Norte do Estado que utili-
zam o aterro sanitário de Ara-
cruz.

Eles reclamam que os casos
têm sido frequentes e que o mau
cheiro é exalado dos cami-
nhões, que não seriam devida-
mente adaptados para o trans-
porte desse tipo de carga.

Comerciantes e moradores
ressaltam que os veículos con-
tratados pela Prefeitura de Ara-
cruz, que fazem a coleta diária
de lixo na cidade, estão padro-
nizados e não têm esse proble-
ma com o chorume.

Em nota, a Secretaria Munici-
pal de Transporte e Serviços
Urbanos explicou que está mo-
nitorando as empresas que
transitam pelas avenidas da ci-
dade para tomar as providên-
c i a s.

Procurada, a empresa que ad-
ministra o aterro sanitário de
Aracruz não atendeu aos telefo-
nemas da reportagem.
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AT E R R O sanitário em Aracruz

conhecendo as terras indígenas. O
decreto foi homologado em 2010,
pelo ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva.

Jaguareté lembra que, antes da
homologação, restavam aos povos
indígenas capixabas 7 mil hectares
de terras.

“Desde a homologação que re-
conheceu as terras indígenas, os
povos tupiniquim e guarani utili-
zam a área para o plantio de sub-
sistência, mas já há um plano de
gestão territorial para o refloresta-
mento do local, beneficiando os
três mil índios da região”, concluiu
o líder tupiniquim.

Índios de aldeias de
Aracruz e Linhares
venceram disputa
de mais de 50 anos
e já receberam
escritura pública

Wilton Junior
A R AC R U Z

Os índios das tribos tupini-
quim e guarani das aldeias
de Aracruz e de Linhares,

no Norte do Estado, receberam a
escritura pública, lavrada em
cartório, de 18.154,93 hectares de
terras — o equivalente a 18.154
campos de futebol — que há mais
de 50 anos eram disputadas na
Ju st i ç a .

A disputa era com a multina-
cional Fibria (antiga Aracruz ce-
lulose), indústria que produz ce-
lulose para a fabricação de papel.

A informação é do chefe da co-
ordenação técnica da Fundação
Nacional do Índio (Funai) em
Aracruz, o tupiniquim Vilson de
Oliveira, o Jaguareté. Ele disse
que as terras estão na região de
Caieiras Velha, no município de
Aracruz, com 14.282,79 hectares,
e em Comboios, no litoral de Li-
nhares, com 3.872,14 hectares.

Segundo o chefe local da Fu-
nai, a escritura foi lavrada no dia
24 de março deste ano, no cartó-
rio de Aracruz, e o documento
foi entregue às lideranças indí-
genas no último dia 13.

“Esse foi o último ato adminis-
trativo da retomada das terras.
Um momento histórico para a co-
munidade indígena do Espírito
Santo. Deixamos esse documento
como um legado para as nossas
futuras gerações”, disse Jaguareté.

“Em breve, vamos fazer uma
comemoração para lembrar essa
data, que fecha um ciclo de lutas
por nossas terras”, anunciou.

Segundo ele, em 2008, o Mi-
nistério da Justiça – com apoio
do Ministério Público Federal
(MPF-ES) – fez um decreto re-


